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PARECER Nº 1678/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO 

PROJETO DE LEI Nº 0068/2022. 

Trata-se de projeto de lei de autoria das Nobres Vereadoras Edir Sales e Ely Teruel, que 
institui o Programa Lei Lucas de Primeiros Socorros no Município de São Paulo. 
O projeto foi aprovado em 22 de novembro de 2023, em 2ª votação, durante a 193ª Sessão 
Extraordinária da 18ª Legislatura, na forma do Texto Original com Emenda aprovada de autoria 
do Líder de Governo, Nobre Vereador Fábio Riva. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto da alteração aprovada, bem 
como promovidos ajustes de técnica legislativa no texto proposto pela emenda em tela, segue 
abaixo o texto com a redação final: 

 

PROJETO DE LEI Nº 0068/22 

Institui o Programa Lei Lucas de Primeiros Socorros no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Esta lei autoriza o Poder Executivo a criar e implantar o Programa Lei Lucas de 
Primeiros Socorros no município de São Paulo. 

Art. 2º Os estabelecimentos de ensino de educação básica da rede pública, por meio dos 
respectivos sistemas de ensino, e os estabelecimentos de ensino de educação básica e de 
recreação infantil da rede privada deverão capacitar professores e funcionários em noções de 
primeiros socorros. 

§ 1º O curso deverá ser ofertado anualmente e destinar-se-á à capacitação e/ou à 
reciclagem de parte dos professores e funcionários dos estabelecimentos de ensino e recreação 
a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo de suas atividades ordinárias. 
§ 2º A quantidade de profissionais capacitados em cada estabelecimento de ensino ou de 
recreação será definida em regulamento, guardada a proporção com o tamanho do corpo de 
professores e funcionários ou com o fluxo de atendimento de crianças e adolescentes no 
estabelecimento. 

§ 3º A responsabilidade pela capacitação dos professores e funcionários dos 
estabelecimentos públicos caberá aos respectivos sistemas ou redes de ensino. 
Art. 3º Os cursos de primeiros socorros serão ministrados por entidades municipais ou estaduais 
especializadas em práticas de auxílio imediato e emergencial à população, no caso dos 
estabelecimentos públicos, e por profissionais habilitados, no caso dos estabelecimentos 
privados, e têm por objetivo capacitar os professores e funcionários para identificar e agir 
preventivamente em situações de emergência e urgência médicas, até que o suporte médico 
especializado, local ou remoto, se torne possível. 

§ 1º O conteúdo dos cursos de primeiros socorros básicos ministrados deverá ser 
condizente com a natureza e a faixa etária do público atendido nos estabelecimentos de ensino 
ou de recreação. 

§ 2º Os estabelecimentos de ensino ou de recreação das redes pública e particular 
deverão dispor de kits de primeiros socorros, conforme orientação das entidades especializadas 
em atendimento emergencial à população. 
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Art. 4º São os estabelecimentos de ensino obrigados a afixar em local visível a 
certificação que comprove a realização da capacitação de que trata esta Lei e o nome dos 
profissionais capacitados. 

Art. 5º O não cumprimento das disposições desta Lei implicará a imposição das 
seguintes penalidades pela autoridade administrativa, no âmbito de sua competência: 

I – notificação de descumprimento da Lei;  ou 

II – multa, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia, aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 

Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 20/12/2023. 

Sandra Santana (PSDB) – Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Dr. Milton Ferreira (PODE) – Relatoria 

Dra. Sandra Tadeu (UNIÃO) 

Eliseu Gabriel (PSB) 

Jorge Wilson Filho (REPUBLICANOS) 

Thammy Miranda (PL) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/12/2023, p. 321 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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